
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

À semelhança de tantos outros sectores, a atividade marítimo-portuária sofreu igualmente um

conjunto de cortes cegos, formalmente destinados a reduzir custos, mas alcançando um

resultado oposto: a redução de custos acaba por gerar uma redução de receitas diretas e

indiretas bem superior, alimentando uma espiral de desemprego e precariedade, e, como se tal

não fosse bastante, acabando por gerar custos e riscos inaceitáveis no médio ou longo prazo.

Foi o que aconteceu com a Inspeção de Navios, que sofreu uma severa redução dos seus

efetivos, com a recusa do Estado de contratar (e remunerar devidamente) oficiais de marinha

mercante das classes de pilotagem e máquinas. A não realização das Inspeções “Port State

Control” traduziu-se em riscos para os Portos e para a Costa Portuguesa, representaram a

perda de oportunidades de negócio nos Portos Nacionais e levaram a que o Estado Português

fosse formalmente advertido por não cumprir as suas obrigações internacionais (nomeadamente

as obrigações assumidas por Portugal no seio da Organização Marítima Internacional/IMO, da

Organização Internacional do Trabalho/OIT e da própria União Europeia) e evite as sucessivas

penalizações a Portugal. Esse desinvestimento refletiu-se ainda na Inspeção de Bandeira, que

foi incapaz de garantir que os navios de 1.º e 2.º registo fossem cabalmente inspecionados por

serviços portugueses. A desarticulação dos serviços nacionais de Inspeção de Navios só pode

interessar àqueles que têm da economia nacional uma visão miserabilista, que oferece ao

estrangeiro baixos salários, baixos custos e ausência de regulação efetiva.

Assim, ao abrigo da alínea d) do artigo 156.º da Constituição e nos termos e para os

efeitos do artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, solicito ao Governo os

seguintes esclarecimentos:

Que medidas vai adotar o Governo para rapidamente desbloquear esta situação?•

Palácio de São Bento, terça-feira, 2 de Maio de 2017

Deputado(a)s

BRUNO DIAS(PCP)



____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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